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APELAÇÃO. AÇÃO  NEGATÓRIA  DE
PATERNIDADE.  IMPROCEDÊNCIA DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE  PROMOVENTE.
DÚVIDAS  SOBRE  A  PATERNIDADE.
REALIZAÇÃO DO EXAME DE DNA.  AUSÊNCIA
DE  VÍNCULO  BIOLÓGICO.  RECONHECIMENTO
DA  PATERNIDADE  DE  FORMA  VOLUNTÁRIA.
VÍCIO  DE  CONSENTIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO.  VÍNCULO  SOCIOAFETIVO
DEVIDAMENTE  COMPROVADO  ATRAVÉS  DE
RELATÓRIOS  DE  ESTUDO  PSICOSSOCIAL  E
SOCIAL.  MODIFICAÇÃO  DO  DECISUM.
IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.
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-  Excluída  pelo  exame  de  DNA  a  paternidade
biológica, mas demonstrada a existência de vínculo
socioafetivo entre as partes, não há como acolher o
pleito de negatória de paternidade perseguido pelo
genitor.

- O reconhecimento voluntário dos filhos em registro
de  nascimento  é  ato  irrevogável,  só  podendo  ser
anulado  se  devidamente  comprovado  vício  de
consentimento,  e  não  restando  demonstrado,  deve
ser mantida a sentença recorrida, em todos os seus
termos. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao apelo.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 104/109, interposta por
Leonardo da Silva contra decisão proferida pela Juíza de Direito da 2ª Vara Mista da
Comarca  de Ingá,  fls.  97/99,  que julgou improcedente o pedido contido na  Ação
Negatória  de  Paternidade  manejada  em  face  de  Leonardo  da  Silva  Júnior,
representado por sua genitora Sayonara Correa Lima, nos seguintes termos:

DIANTE DO EXPOSTO,  com base  em tudo  mais
que dos autos consta, e nos termos do art. 487, I, do
Código  de  Processo  Civil,  JULGO
IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial.

Em suas razões,  o  recorrente rememora o contexto
fático  da  demanda,  pugnando,  ao  final,  pelo  provimento  do  recurso  diante  da
ausência de comprovação de que é o pai biológico do promovido, haja vista o exame

Apelação Cível nº 0000237-68.2013.815.0201                                                                                                                                                                                 2



de DNA  ter sido totalmente negativo. No mais, assegura que a filiação socioafetiva
só pode ser considerada quando existe vínculo voluntário, o que não ocorre no caso
em questão.  

Contrarrazões  ofertadas  pelos  promovidos,
requerendo o desprovimento do recurso, fls. 114/119. 

Feito  não remetido ao  Ministério  Público,  tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código
de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Cumpre  averiguar  no  caso  em  comento  se  o
Magistrado agiu com acerto ao julgar improcedente o pedido contido na exordial,
reconhecendo,  por  conseguinte,  que o  autor  é  pai  de  Leonardo da  Silva  Júnior,
diante da filiação socioafetiva.

Inicialmente, impossível negar o fato do promovente
não ser o pai biológico de Leonardo da Silva Júnior, pois, o exame de DNA realizado
pelas partes concluiu, fl. 38:

Nos  locos  genéticos  estudados,  houve
compatibilidade genética dos alelos encontrados em
LEONARDO  DA  SILVA  JÚNIOR e  em
SAYONARA  CORREA  LIMA  e  o  alelo  que  não
correspondia  à  herança  genética  materna  NÃO foi
encontrado  no  suposto  pai  nos  locos  analisados,  o
que significa que LEONARDO DA SILVA não sendo
compatível  como  o  pai  biológico  de LEONARDO
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DA SILVA JÚNIOR no(s) loco(s): D8S1179, D21S11,
D7S820,  CSF1PO,  TH01,  D2S1338,  vWA,  D18S51,
D5S818.  Portanto, LEONARDO  DA  SILVA  está
excluído  (a)  de  ser  o  (a)  pai  biológico  de
LEONARDO DA SILVA JÚNIOR.

Desse modo, apesar de Leonardo da Silva Júnior ter
nascido na constância do relacionamento do autor com a genitora daquele e ter sido
informado que seria o pai da criança, levando-o a registrá-la, é fato incontroverso
que o promovente não é o genitor biológico, consoante se comprova mediante o
exame de DNA realizado pelo Hemocentro da Paraíba, fls. 33/39.

No  entanto,  como  se  sabe,  a  doutrina  e  a
jurisprudência reconhecem não só a filiação biológica, mas também, a denominada
socioafetiva,  por  agrupar  a  relação  de  afeto  resultante  no  convívio  entre  quem
assume o papel de pai e quem assume o de filho.

Sobre o tema, cito a lição de  Cristiano Chaves e de
Nelson Rosenvald:

O pai afetivo é aquele que ocupa, na vida do filho, o
lugar de pai (a função). É uma espécie de adoção de
fato.
É  aquele  que  ao  dar  abrigo,  carinho,  educação,
amor... ao filho, expõe o fato íntimo da filiação (...).
A  filiação  sócio-afetiva  não  está  lastreada  no
nascimento (fato biológico), mas em ato de vontade,
cimentada,  cotidianamente,  no  tratamento  e  na
publicidade, colocando em xeque, a um só tempo, a
verdade biológica  e  as  presunções  jurídicas.  Sócio-
afetiva é aquela filiação que se constrói a partir de
um respeito recíproco, de um tratamento em mão-
dupla como pai e filho, inabalável na certeza de que
aquelas pessoas, de fato, são pai e filho (In. Direito
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das Famílias, 2ª tiragem, Lumen Juris: Rio de Janeiro,
2009, p.517).

E continuam:

A  filiação  sócio-afetiva  decorre  da  convivência
cotidiana,  de  uma  construção  diária,  não  se
explicando por laços genéticos, mas pelo tratamento
estabelecido  entre  pessoas  que  ocupam
reciprocamente  o  papel  de  pai  e  filho,
respectivamente.  Naturalmente,  a  filiação  sócio-
afetiva não decorre da prática de um único ato. Não
teria  sentido  estabelecer  um  vínculo  tão  sólido
através  de  um  singular  ato.  É  marcada  por  um
conjunto de afeições e solidariedade que explicitam
com  clareza,  a  existência  de  uma  relação  entre
pai/mãe  e  filho.  Enfim,  não  é  qualquer  dedicação
afetiva que se torna capaz de estabelecer um vínculo
paterno-filial,  alterando  o  estado  filiatório  de
alguém. Para tanto, é preciso que o afeto sobrepuje,
seja o fator marcante, decisivo, naquela relação. É o
afeto  representado,  rotineiramente,  por  dividir
conversas  e  projetos  de  vida,  repartir  carinho,
conquistas,  esperanças  e  preocupações,  mostrar
caminhos,  ensinar  e  aprender,  concomitantemente
(Op cit., p. 518). 

Ainda,  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  de
Minas Gerais:

FAMÍLIA.  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE
INVESTIGAÇÃO  DE  PATERNIDADE.
PATERNIDADE  SOCIOAFETIVA.
CONFIGURAÇÃO.  PROVA.  DESFAZIMENTO
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POSTERIOR.  PATENIDADE  BIOLÓGICA.
DESCABIMENTO.  
- A inépcia da inicial somente pode ser declarada nas
hipóteses  do  art.  295,  CPC.  
-  A  configuração  da  paternidade  socioafetiva
construída  a  partir  da  declaração  feita  pelo  pai
registral  ao  tempo  do  nascimento,  elimina  a
possibilidade  de  o  filho,  em  ocasião  posterior,
pretender  desfazê-la  e  ver  afirmada  a  nova
paternidade  em  face  do  falecido  pai  biológico.  
-  As  relações  afetivas  não  podem  ser
patrimonializadas a ponto de se permitir que, criado
e cuidado pelo pai registral, possa o filho desprezar
todo esse histórico de vida a fim de obter possível
vantagem econômica derivada do reconhecimento da
paternidade biológica. (AC nº 1.0216.13.000983-2/002,
Rel. Des. Alberto Vilas Boas, J. 08/06/2015). (sic)

 No caso em comento, como dito alhures, apesar de
não existir o vínculo biológico entre as partes, não há dúvidas de que há vínculo
afetivo entre a criança e seu pai, ora apelante, sendo possível aferir tal afirmação,
através dos relatórios acostados às fls. 72 e 74/75:

(…)  O  adolescente  quando  questionado  sobre  a
paternidade  e  sua  relação  com o  pai,  disse  que  o
tinha como referência e não gostaria de ver seu nome
retirado de sua certidão de nascimento. Essa fala foi
esboçada com segurança,  pois  ele  não enxerga em
outra pessoa a figura paterna. A sua mãe disse, disse
que percebe  que o  Sr.  Leonardo  tem demonstrado
desconforto com a atual situação, mas a compreende
como passageira, também não vendo empecilho em
manter  o  nome  do  antigo  cônjuge  na  certidão  de
nascimento de seu filho.

Apelação Cível nº 0000237-68.2013.815.0201                                                                                                                                                                                 6



Ainda:

(…)  Foi  realizada  também  visita  na  residência  de
Maria  José  Matias  Campos,  26  anos,  madrinha  do
adolescente Leonardo. A mesma relatou que sempre
observou  o  Sr.  Leonardo  na  residência  da  Sra.
Sayonara  para  visitar  o  adolescente.  Afirmou  que
muitas  vezes  presenciou  o  Sr.  Leonardo  dando
dinheiro  para  Leonardo  Júnior,  e  ainda  concluiu
dizendo que este último tem boa estima pelo seu pai.
Foram ouvidas ainda a Sra. Celaine Guedes de Lira,
31 anos, e Eliete Flor de Lima, 46 anos, que detém
conhecimentos dos fatos. Em visita a sua residência,
a  Sra.  Celaine  relatou  que  o  Sr.  Leonardo  sempre
conviveu com o adolescente, mantendo uma relação
harmoniosa entre pai  e filho, e que mesmo após a
separação matrimonial entre a Sra. Sayonara e o Sr.
Leonardo,  este  nunca  deixou  de  procurar  o
adolescente Leonardo Júnior. (…). 
Diante  das  informações  colhidas  pode-se  perceber
que  o  Sr.  Leonardo  da  Silva  mantinha  uma  boa
relação com o adolescente Leonardo da Silva Júnior,
sendo um pai presente e atencioso.

No mesmo sentido,  assim se manifestou o  Parquet,
em seu parecer de fl. 84:

Ademais,  nos  relatórios  psicossociais  acostados  às
fls.  72  e  74-75,  restou  constatado  a  existência  de
vínculo sócio afetivo entre o menor e o promovente
da ação, tanto que no relatório de fls. 72 a genitora
do menor informou que não houve a  redução dos
recursos  financeiros  enviados  pelo  promovente,
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mensalmente, para os filhos, nem a redução destes,
mesmo sabendo que Leonardo Silva Júnior não é seu
filho  biológico,  constatando-se  ao  fim  que  não  há
contraposição a  questão  dos  vínculos  estabelecidos
entre pai e filho ao longo de quinze anos.

Assim,  estando configurada a  relação afetiva entre
pai e filho, não se pode desconstituir esse vínculo simplesmente pela alegação de
vontade de qualquer uma das partes, principalmente quando, de forma espontânea,
uma pessoa registra como seu filho, uma criança de quem, não é pai há quinze anos. 

Ainda, como se não bastasse,  o reconhecimento de
filho realizado em registro de nascimento é ato irrevogável, salvo comprovação de
vício de vontade, cujo ônus probatória incumbe a parte interessada em anulá-lo. E,
no caso dos autos, como bem dito pela Julgadora de origem, não restou comprovado
nenhum vício de vontade.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de
Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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